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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 3931 / 2024

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 09 de Maio de 2024

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO, EM REGIME DE

URGÊNCIA, DAS PROPOSIÇÕES ABAIXO  .

O Deputado que este subscreve requer a V. Exa, nos termos do art. 275 do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a

tramitação, em regime de urgência, das proposições abaixo:

Projeto de Lei Complementar n° 05/2024 – oriundo da Mensagem n° 9.215 – Autoria do Poder Executivo – Altera a Lei n° 14.101, de

10 de abril de 2008, que dispõe sobre a transposição de Agentes Comunitários de Saúde para o quadro suplementar da Secretaria

da Saúde do Estado do Ceará, assegura aos ACS’s a opção pelo regime próprio de Previdência Social e dá outras providências.

Mensagem nº 23/2024 - Projeto de Lei oriundo da Mensagem n.º 9.195 - Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n.º 16.698, de 14

de dezembro de 2018, que autoriza a criação da Companhia de Participação e Gestão de Ativos do Ceará - CearaPar e dá outras

providências. 

Mensagem n° 28/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.200 – Autoria do Poder Executivo – Altera a Lei n.º 13.094, de 12

de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e dá

outras providências. 

Mensagem n° 31/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.203 – Autoria do Poder Executivo – Cria e aumenta vantagens

aos profissionais do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica.

Mensagem n° 32/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.204 – Autoria do Poder Executivo – Altera as Leis n° 16.530, de 2

de abril de 2018, n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e dá outras providências.

Mensagem n° 37/2024 – Projeto de Lei oriundo da Mensagem n° 9.208 – Autoria do Poder Executivo – Altera a Lei n° 15.552, de 1°

de março de 2014, para alteração e ampliação da composição do Conselho Estadual de Política Cultural do Ceará – CEPC e dá

outras providências.
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Requerimento Nº: 3931 / 2024

Justificativa:

As proposições indicadas requerem tramitação em regime de urgência dada sua extrema relevância para o Estado do Ceará, bem

como para o bom andamento da administração pública.

Sala das Sessões, 09 de Maio de 2024

Dep. ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
10/05/2024

PARECER

 

, Mensagem n° 9.215 de 08 de maio de 2024 – Poder Executivo

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei nº 14.101, de 10 de
abril de 2008, que dispõe sobre a transposição de agentes comunitários de saúde para quadro
suplementar as Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, assegura aos ACs a opção pelo Regime Próprio

”.de Previdência Social e dá outras previdências

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

                       

O Governo do Estado, entendendo o papel fundamental que os servidores estaduais
desempenham na execução das políticas públicas tão importantes para o cidadão, tem o
compromisso permanente com a valorização funcional e remuneratória desses profissionais,
não sendo diferente em relação aos Agentes Comunitários de Saúde vinculados à Secretaria
de Saúde do Estado, que diariamente se dedicam à promoção do bem-estar de milhares de
famílias cearenses, especialmente dos mais vulneráveis.

Quanto a esses agentes, editou-se a Lei n° 18.142, de 1° de julho de 2022, que transformou o
vínculo funcional deles em estatutário, abrindo espaço para a extensão a essa categoria de
direitos garantidos aos demais servidores estaduais.

Por meio deste Projeto, busca-se, cumprindo compromisso com os Agentes Comunitários de
Saúde, expandir ainda mais os direitos desses profissionais no Estado. No primeiro ponto,
altera-se o regime de previdência a que estão vinculados, o qual passará ao SUPSEC, à
semelhança dos demais servidores estaduais ocupantes de cargos. No ensejo, amplia-se o
direito dos agentes a licenças e afastamentos já previstos na legislação estatutária e que, até
então, não poderiam usufruir. Além disso, garante-lhes o direito à vinculação ao Instituto de
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Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC e aos serviços de saúde fornecidos pelo
Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - FASSEC, os quais são
subsidiados pelo Estado.

Acresce-se a previsão deste Projeto de Lei que busca permitir que os agentes comunitários
desligados antes da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 2019, por haverem se
aposentado do Regime Geral de Previdência Social, possam retornar ao serviço, suprimindo
vedação existente na Lei n° 14.101, de 10 de abril de 2008.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A Lei nº 14.101, de 10 de outubro de 2008, dispõe sobre a transposição de Agentes Comunitários de
Saúde para Quadro Suplementar da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará.

O reportado diploma legal cria, na Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, o Quadro Suplementar de
Agente Comunitário de Saúde, destinado a promover, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS,
ações complementares de prevenção de doenças e promoção de saúde, mediante ações domiciliares ou
comunitárias, individuais ou coletivas (art. 1º).

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei, que desponta com o desígnio de alterar a redação da
supra mencionada lei estadual, para alterar o regime de previdência ao qual os agentes de saúde são
vinculados, passando a ser o SUPSEC, como os demais servidores públicos estaduais. Além disso, a
proposição tem o intuito de garantir a esta categoria profissional o direito a licenças e afastamentos já
previstos na legislação estatutária, o acesso ao Instituto de Saúde dos Servidores ao Estado do Ceará -
ISSEC e aos serviços de saúde fornecidos pelo Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado
do Ceará – FASSEC, que são subsidiados pelo Estado.

Antes de tudo e já adentrando a análise da matéria retratada nesta proposição, merece referir que o art. 6º,
da Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, a moradia, oa saúde
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância,
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (grifo inexistente no original)

 

Como se vê, a Constituição de 1988, conhecida como , em seu capítulo Constituição Cidadã Dos Direitos
, pretendeu preservar a dignidade da pessoa humana, estatuindo, como princípios, a garantia àSociais

saúde, dentre outros.

 

Quanto ao segmento saúde, a  elencou, em seu art. 196 e 197, o estabelecimento deLex Fundamentalis
políticas públicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos, preceituando tais ações e
serviços como de relevância pública. Observemos:
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Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público
dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua
execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado.

Por mais que referidas normas constitucionais tenham caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática –
perseguindo-se tal desiderato por intermédio das medidas sublinhadas na presente proposição, que, como
foco final, vislumbra implementar melhor atuação na prestação dos serviços de saúde, ante a valorização
do regime de trabalho dos agentes comunitários de saúde.

 

Em adição, no que concerne ao tema objeto da presente proposição, dessume-se, do enunciado da Lei
Maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal  sobre proteção elegislar concorrentemente
defesa da saúde (CF/88, art. 24, inc. XII).

 

Importante ainda mencionar que à luz dos arts. 2.º e 198 da Constituição Federal, há responsabilidade
solidária entre os entes federados pela promoção dos atos necessários à garantia fundamental as ações e
serviços públicos de saúde, obedecendo, dentre outros princípios, à conjugação dos recursos financeiros,
tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na
prestação de serviços de assistência à saúde da população.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37,  da Constituiçãocaput
Federal de 1988.

 

Outrossim, sensato considerar que a Lei Ordinária Estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que 
,dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da administração estadual

atribui ao Poder Executivo a missão básica de implementar políticas públicas que traduzam os princípios
emanados da Lei Maior, antes de tudo considerando a otimização dos recursos e a gestão para resultados.
Observemos:

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e Gestão para Resultados
 a partir dos seguintes conceitos:Otimização dos Recursos

 

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de ,  e eficiência eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)
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Consoante restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria dos seus agentes e
serviços administrativos.

 

Nos termos da Constituição do Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, não há
dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de lei ordinária
acerca desta temática.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

No que concerne aos projetos de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - aogovernador do Estado;

15 de 46



 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

b) , autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos da administração direta
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime

, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferênciajurídico direitos
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

  Isso posto, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto
em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo.

 

A ampliação dos direitos dos agentes comunitários de saúde busca, acima de tudo, a obtenção de bons
resultados e prestação de um serviço com mais qualidade, sob o prisma do ,princípio da eficiência
vinculando e norteando a administração pública na exigência de que a atividade administrativa seja
exercida com perfeição e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela
Administração Pública Gerencial.

 

                 Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 9.215,
de 08 de maio de 2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM APROVADO EM 09/05/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/05/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2024

 (oriundo da mensagem nº 9.215, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.101, DE 10 DE ABRIL DE 2008, QUE
DISPÕE SOBRE A TRANSPOSIÇÃO DE AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE PARA O QUADRO
SUPLEMENTAR DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO
CEARÁ, ASSEGURA AOS ACS`s A OPÇÃO PELO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2024, oriundo da Mensagem nº 9.215,
proposto pelo Poder Executivo, que altera a Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, que dispõe sobre a
Transposição de Agentes Comunitários de Saúde para o quadro suplementar da Secretaria da Saúde do
Estado do Ceará, assegura aos ACS`S a opção pelo regime próprio de previdência social e dá outras
providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Por meio deste Projeto, busca-se, cumprindo
compromisso com os Agentes Comunitários de Saúde, expandir ainda mais os direitos desses
profissionais no Estado. No primeiro ponto, altera-se o regime de previdência a que estão vinculados, o
qual passará ao SUPSEC, à semelhança dos demais servidores estaduais ocupantes de cargos. No
ensejo, amplia-se o direito dos agentes a licenças e afastamentos já previstos na legislação estatutária e

20 de 46



que, até então, não poderiam usufruir. Além disso, garante-lhes o direito à vinculação ao Instituto de
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC e aos serviços de saúde fornecidos pelo Fundo de
Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - FASSEC, os quais são subsidiados pelo
Estado.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 II – leis complementares;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;
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Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, que
dispõe sobre a Transposição de Agentes Comunitários de Saúde para o quadro suplementar da Secretaria
da Saúde do Estado do Ceará, assegura aos ACS`S a opção pelo regime próprio de previdência social e dá
outras providências.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde, detendo a União competência para expedir normas
gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88. Vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Desse modo, compete ao Estado garantir a efetividade desse direito social, nos termos dos artigos 6º c/c
artigos 196 e 197, ambos da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, oa saúde
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
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feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa
física ou jurídica de direito privado.

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria de competência privativa do
Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Constituição Federal de
1988 e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, conforme se observa abaixo:

 

Constituição Federal de 1988

 Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

 II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres,
reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

(...)
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§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2024,
, proposto pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonânciaoriundo da Mensagem nº 9.215

com as disposições jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação.

É o parecer.

 

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  14/05/2024 17:17:01  Data da assinatura:  14/05/2024 17:21:48

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

15ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 09/05/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

26 de 46



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - CPSS, CTASP, COFT

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  15/05/2024 10:47:09  Data da assinatura:  15/05/2024 10:52:50

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
15/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 09/05/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2024

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  21/05/2024 11:06:57  Data da assinatura:  21/05/2024 11:12:34

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
21/05/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.215, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.101, DE 10 DE ABRIL DE 2008, QUE
DISPÕE SOBRE A TRANSPOSIÇÃO DE AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE PARA O QUADRO
SUPLEMENTAR DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO
CEARÁ, ASSEGURA AOS ACS`s A OPÇÃO PELO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 05/2024, oriundo da Mensagem nº 9.215, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, que dispõe sobre a Transposição de
Agentes Comunitários de Saúde para o quadro suplementar da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará,
assegura aos ACS`S a opção pelo regime próprio de previdência social e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Por meio deste Projeto, busca-se, cumprindo
compromisso com os Agentes Comunitários de Saúde, expandir ainda mais os direitos desses
profissionais no Estado.”
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 09 de
maio de 2024, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua regular tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei Complementar proposto tem grande importância por reconhecer e valorizar o papel
fundamental dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) no Estado do Ceará. Este projeto visa expandir
os direitos desses profissionais, igualando-os aos dos demais servidores estaduais, através de duas
principais medidas: a alteração da regra previdenciária para permitir a opção pelo Regime Próprio de
Previdência Social (SUPSEC) e a ampliação do acesso a incentivos e licenças do regime estatutário.
Além disso, garante aos ACSs o direito à vinculação ao Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do
Ceará (ISSEC) e aos serviços do Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Ceará
(FASSESC). O projeto também permite que agentes comunitários aposentados retornem ao serviço,
suprimindo restrições anteriores. Ademais, cria um Auxílio Especial de Reforço à Renda para compensar
o aumento na contribuição previdenciária resultante da mudança de regime. Essa iniciativa demonstra o
compromisso do governo em assegurar melhores condições de trabalho e bem-estar para esses
profissionais, que desempenham um papel essencial na promoção da saúde e do bem-estar das
comunidades mais vulneráveis.

Diante do exposto, convencido da importância do  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05/2024
, oriundo da Mensagem nº 9.215, de autoria do Poder Executivo, apresentamos PARECER

 a sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - CPSS, CTASP, COFT (EMENDA)

  Autor:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  21/05/2024 11:50:24  Data da assinatura:  21/05/2024 11:55:45

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Alysson Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emendas: SIM, Emenda Modificativa n.º 01/2024.

Regime de Urgência: SIM: 09/05/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  00080/2024  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GPAA)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  22/05/2024 11:22:39  Data da assinatura:  22/05/2024 11:27:08

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00080/2024
22/05/2024

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2024 - CONJUNTAS

  Autor:  100013 - DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

  Usuário assinador:  100013 - DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

  Data da criação:  22/05/2024 11:31:45  Data da assinatura:  22/05/2024 11:36:46

GABINETE DO DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

PARECER
22/05/2024

 

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2024

ANEXA PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 05/2024, oriundo da Mensagem nº 9.215

 

MODIFICA A REDAÇÃO DO §2° DO ARTIGO 3° DO PROJETO
DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2024, QUE ACOMPANHA A
MENSAGEM N° 9.215, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

RELATOR: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de Emenda Modificativa 01/2024 que modifica a redação do §2° do artigo 3° do Projeto de Lei
Complementar n° 05/2024, que acompanha a Mensagem n° 9.215, de autoria do Poder Executivo.

A emenda de autoria do Deputado Romeu Aldigueri tem como objetivo modificar a redação do artigo 3º,
visando o aperfeiçoamento da sua formulação. A proposta busca garantir maior clareza e precisão jurídica
ao dispositivo, alinhando-o aos princípios constitucionais e aos preceitos legais vigentes.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da emenda em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do
Ceará.
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Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, a matéria observa o princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de
autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. Da
mesma forma, nada há que se oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto e na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL A EMENDA MODIFICATIVA 01/2024, nos termos delineados.

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/05/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 09/05/2024

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DOS RELATORES.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): SIM.EMENDA MODIFICATIVA 01/2024.

Regime de Urgência: SIM APROVADO EM 09/05/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2024

  Autor:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
27/05/2024

 

 

PARECER SOBRE EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2024, APRESENTADA JUNTO AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00005/2024.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sobre , apresentada ao EMENDA MODIFICATIVA nº 01/2024 Projeto de Lei
, proposta pelo Excelentíssimo Senhor Complementar nº 00005/2024 Deputado ROMEU

, que “ALDIGUERI MODIFICA A REDAÇÃO DO §2º DO ARTIGO 3º DO PROJETO DE LEI
” sub analise.COMPLEMENTAR Nº 9.215, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

As condições para a regular tramitação da  em tela constam regulamentadas na EMENDA
RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de

 , em seu art. 54,março de 2023) – Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
inciso I, alínea “a”, compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestar
quanto aos aspectos constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições
legislativas.

Assim, a  que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normasEmenda Modificativa nº 01/2024
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobrea matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER (art. 108, §1º,II/RI)

Como Relator Designado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente da CCJR, tendo a
responsabilidade de analisar criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim de
serem apreciadas quanto aos seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta
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Casa de Leis e alicerçado nos dispositivos constitucionais pátrio e estadual, passemos ao estudo detalhado
da EMENDA sub analise.

A , de autoria do Deputado Excelentíssimo Senhor Deputado ROMEUEmenda Modificativa n° 01/2024
ALDIGUERI, que MODIFICA A REDAÇÃO DO §2º DO ARTIGO 3º DO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR Nº 9.215, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, merece prosperar, uma fez
que busca inserir melhorias no corpo original do texto, introduzindo adequações e os aprimoramentos
legais necessários. Portanto, a Emenda supracitada encontra-se revestida de valoroso mérito legal e
merece prosperar.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º,III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, manifestamos parecer 
FAVORÁVEL ao acolhimento da EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2024, protocolada junto ao

, oriundo da Mensagem Executiva nº. 9.215/2024, porProjeto de Lei Complementar Nº 00005/2024
encontrar-se em conformidade com os dispositivos constitucionais, além de revestido de boa técnica
legislativa.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/05/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

16ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 09/05/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  29/05/2024 11:28:08  Data da assinatura:  29/05/2024 11:45:45

MESA DIRETORA

DESPACHO
29/05/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 37ª (TRIGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE MAIO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE MAIO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 32ª (TRIÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 9 DE MAIO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO QUATRO

ALTERA A LEI N.° 14.101, DE 10 DE ABRIL DE 2008,
QUE DISPOE SOBRE A TRANSPOSIÇÃO DE
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE - ACSs PARA
QUADRO SUPLEMENTAR DA SECRETARIA DA
SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ, E ASSEGURA AOS
ACSs A OPÇÃO PELO REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.00 § 5.° do art. 2.° da Lei n.° 14.101, de 10 de abril de 2008, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 2.°

§ 5° As funções públicas de Agente Comunitário de Saúde são consideradas extintas
quando vagarem por exoneração, demissão ou falecimento, aplicável, no caso da
aposentadoria, o disposto no §14 do arL 37 da Constituição Federal, dc o art. 6.° da
Emenda Constitucional Federal n.° 103, de 12 de novembro de 2019.” (NR)
Art. 2.° Os servidores que estavam em exercício e com frequência na vigência da Lei

n.° 18.142, de 1.° dejulho de 2022, e em razão do disposto no § 5.° do art. 2.° da Lei n.° 14.101, de
10 de abril de 2008, na redação anterior a esta Lei, tiveram, ex offlcio, o vínculo encerrado com a
Administração Estadual por conta de aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social
poderão retomar ao serviço publico estadual, desde que observado o disposto no §14 do art. 37 da
Constituição Federal, dc o art. 6.° da Emenda Constitucional Federal n.° 103, de 12 de novembro de
2019.

Parágrafo único. O retorno previsto no caput deste artigo dar-se-á no mesmo padrão
funcional da época da extinção do vínculo, não gerando direito ao pagamento de retroativos, a
qualquer título.

Art. 3.° As funções exercidas pelos Agentes Comunitários de Saúde ativos, do Quadro
da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará — Sesa, nos termos da Emenda Constitucional Federal
n.° 51, de 14 de fevereiro de 2006, dc a Lei n.° 14.101, de 10 de abril de 2008, ficam transformadas
em cargo público, com a consequente vinculação de seus ocupantes ao Regime Próprio de
Previdência Social do Estado do Ceará — RPPS.

§ 1.° O servidor, para aproveitamento do tempo de contribuição anterior à efetivação da
mudança de enquadramento previdenciário, deverá entregar à Fundação de Previdência Social do
Estado do Ceará — Cearáprev a certidão de tempo de contribuição relativo ao período de
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social — RGPS.

§ 2.° Ficam criados os cargos no quantitativo necessário ao atendimento do disposto no
caput deste artigo, os quais serão consolidados em decreto do Poder Executivo, passando a compor
o Quadro Suplementar da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará — Sesa, criado pela Lei n.°
14.101,de lodeabrilde2008.

Autógrafo de Lei Complementar número quatro
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

§ 3.° Os cargos criados por esta Lei ficam extintos quando vagarem.
Art. 4.° Os Agentes Comunitários de Saúde do Quadro da Secretaria da Saúde do

Estado do Ceará — SESA terão direito às licenças e aos afastamentos previstos na Lei n.° 9.826, de
14 de maio de 1974, no que forem compatíveis com as disposições da Lei Federal n.° 11.350, de 5
de outubro de 2006.

Art. 5•0 Os Agentes Comunitários de Saúde, inclusive os inativos, poderão aderir ao
Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará — ISSEC e usufruir dos serviços fornecidos
pelo Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Ceará — FASSEC, nos tennos da
legislação aplicável e do respectivo regulamento.

Art. 6.° Quanto aos demais beneficios, às gratificações e vantagens não previstos nesta
Lei, de qualquer natureza, permanece aplicável aos Agentes Comunitários de Saúde o disposto nos
§~ 2.° e 3.° do art. 2.° da Lei n.° 18.142, de 1.° dejulho de 2022.

Art. 7.” Fica criado, para pagamento pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da publicação
desta Lei, o Auxílio Especial de Reforço à Renda em beneficio dos Agentes Comunitários de Saúde
estaduais.

§ 1.° O Auxílio a que se refere o caput corresponderá ao valor nominal decorrente do
acréscimo da contribuição previdenciária devido pelo agente comunitário em razão da mudança de
regime previsto no art. 4.° desta Lei, por ocasião de sua publicação.

§ 2.° O Auxílio será devido a título de vantagem pessoal, sobre ele não incidindo
contribuição previdenciária.

§ 3.° Será considerada exclusivamente a remuneração do cargo efetivo, sobre a qual
incida contribuição previdenciária, para efeito da concessão do auxílio previsto no caput deste
artigo.

Art. 8.° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 9 de maio de 2024.

2 V~&k<x>b\Q~~ DEP. EVÀNDRO LEITÃO
PRESIDENTE

<~. S-~-~.-.--- DEP. FERNAI’d)O SANTANA
l.° VICE-PRESIDENTE

DER OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLWEIRÀ
l.° SECRETÁRIO

DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA

DEP. JOÃO JAIME
3° SECRETÁRIO

DEI’. DR. OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO

2
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Fortaleza, 21 de maio de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº094 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 23,00

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.811, de 17 de maio de 2024.
(Autoria: Cláudio Pinho coautoria Júlio César Filho)

DENOMINA RAIMUNDO RIBEIRO LIMA FILHO A ARENINHA NO MUNICÍPIO DE PARACURU.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Raimundo Ribeiro Lima Filho a Areninha no Município de Paracuru.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº325, de 17 de maio de 2024.

ALTERA A LEI Nº14.101, DE 10 DE ABRIL DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE A TRANSPOSIÇÃO DE AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE – ACSS PARA QUADRO SUPLEMENTAR DA SECRETARIA DA SAÚDE DO
ESTADO DO CEARÁ, E ASSEGURA AOS ACSS A OPÇÃO PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 5.º do art. 2.º da Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º ….......................................................................................
...............................................................................................................
§ 5.º As funções públicas de Agente Comunitário de Saúde são consideradas extintas quando vagarem por exoneração, demissão ou falecimento,
aplicável, no caso da aposentadoria, o disposto no §14 do art. 37 da Constituição Federal, c/c o art. 6.º da Emenda Constitucional Federal n.º 103,
de 12 de novembro de 2019.” (NR)
Art. 2.º Os servidores que estavam em exercício e com frequência na vigência da Lei n.º 18.142, de 1.º de julho de 2022, e em razão do disposto no §

5.º do art. 2.º da Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, na redação anterior a esta Lei, tiveram, ex officio, o vínculo encerrado com a Administração Estadual
por conta de aposentadoria junto ao Regime Geral de Previdência Social poderão retornar ao serviço publico estadual, desde que observado o disposto no
§14 do art. 37 da Constituição Federal, c/c o art. 6.º da Emenda Constitucional Federal n.º 103, de 12 de novembro de 2019.

Parágrafo único. O retorno previsto no caput deste artigo dar-se-á no mesmo padrão funcional da época da extinção do vínculo, não gerando direito
ao pagamento de retroativos, a qualquer título.

Art. 3.º As funções exercidas pelos Agentes Comunitários de Saúde ativos, do Quadro da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – Sesa, nos termos
da Emenda Constitucional Federal n.º 51, de 14 de fevereiro de 2006, c/c a Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008, ficam transformadas em cargo público,
com a consequente vinculação de seus ocupantes ao Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Ceará – RPPS.

§ 1.º O servidor, para aproveitamento do tempo de contribuição anterior à efetivação da mudança de enquadramento previdenciário, deverá entregar
à Fundação de Previdência Social do Estado do Ceará – Cearáprev a certidão de tempo de contribuição relativo ao período de contribuição ao Regime Geral
de Previdência Social – RGPS.

§ 2.º Ficam criados os cargos no quantitativo necessário ao atendimento do disposto no caput deste artigo, os quais serão consolidados em decreto do
Poder Executivo, passando a compor o Quadro Suplementar da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – Sesa, criado pela Lei n.º 14.101, de 10 de abril de 2008.

§ 3.º Os cargos criados por esta Lei ficam extintos quando vagarem.
Art. 4.º Os Agentes Comunitários de Saúde do Quadro da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – SESA terão direito às licenças e aos afastamentos

previstos na Lei n.º 9.826, de 14 de maio de 1974, no que forem compatíveis com as disposições da Lei Federal n.º 11.350, de 5 de outubro de 2006.
Art. 5.º Os Agentes Comunitários de Saúde, inclusive os inativos, poderão aderir ao Instituto de Saúde dos Servidores do Estado do Ceará – ISSEC

e usufruir dos serviços fornecidos pelo Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado do Ceará – FASSEC, nos termos da legislação aplicável e
do respectivo regulamento.

Art. 6.º Quanto aos demais benefícios, às gratificações e vantagens não previstos nesta Lei, de qualquer natureza, permanece aplicável aos Agentes
Comunitários de Saúde o disposto nos §§ 2.º e 3.º do art. 2.º da Lei n.º 18.142, de 1.º de julho de 2022.

Art. 7.º Fica criado, para pagamento pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da publicação desta Lei, o Auxílio Especial de Reforço à Renda em benefício
dos Agentes Comunitários de Saúde estaduais.

§ 1.º O Auxílio a que se refere o caput corresponderá ao valor nominal decorrente do acréscimo da contribuição previdenciária devido pelo agente
comunitário em razão da mudança de regime previsto no art. 4.º desta Lei, por ocasião de sua publicação.

§ 2.º O Auxílio será devido a título de vantagem pessoal, sobre ele não incidindo contribuição previdenciária.
§ 3.º Será considerada exclusivamente a remuneração do cargo efetivo, sobre a qual incida contribuição previdenciária, para efeito da concessão do

auxílio previsto no caput deste artigo.
Art. 8.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº36.011, de 20 de maio de 2024.

DISPENSA E DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA INTEGRAREM A COMISSÃO CENTRAL DE
DESAPROPRIAÇÕES E PERÍCIAS, DA PROCURADORIA-GERALDOESTADO, E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da atribuição que lhe confere o art. 88, inciso VI, da Constituição do Estado do Ceará,
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, da Lei Complementar Nº58, de 31 de março de 2006, alterado pela Lei Complementar Nº83, de 8 de dezembro de
2009, CONSIDERANDO a importância de aprimoramento do trabalho de avaliação de imóveis para fins de desapropriação pelo Estado do Ceará, objetivando
a otimização do procedimento em prol do interesse público; DECRETA:

Art. 1º Fica dispensado, a partir de 17 de julho de 2023, do exercício das funções de Presidente da Comissão Central de Desapropriações e Perícias,
o servidor LÍCIO JUSTINO VINHAS DA SILVA, matrícula Nº163104-1-7.

Art. 2º Fica designado, a partir de 01 de agosto de 2023, para o exercício das funções de Presidente na Comissão Central de Desapropriações e
Perícias, conforme Art. 43 da Lei Complementar Nº58, de 3 de janeiro de 2006, alterado pela Lei Complementar Nº83, de 08 de dezembro de 2009 e pela Lei
Complementar nº. 134 de 07 de abril de 2014, o servidor MARCUS CLAUDIUS SABÓIA RATTACASO, matrícula Nº405157-1-2, até ulterior deliberação,
concedendo-lhe a Gratificação por Encargos de Desapropriações ou Perícias de que trata o Art.43, §3º, da referida Lei Complementar, no seu valor atualizado.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 20 de maio de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
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